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EXCELENTÍSSIMO SENHOR DOUTOR JUIZ DE DIREITO DA VARA CRIMINAL 

DA COMARCA DE CIDADE FICTÍCIA 

 

 

 

Processo nº: 045/2026 

 

 

 

JOÃO PEDRO ALMEIDA, brasileiro, 28 anos, estudante, primário, sem antecedentes 

criminais, já devidamente qualificado nos autos do processo em epígrafe, por 

intermédio de seu advogado que esta subscreve, vem, respeitosamente, à presença 

de Vossa Excelência, tempestivamente, com fundamento no art. 396-A do Código de 

Processo Penal, apresentar a presente: 

 

RESPOSTA À ACUSAÇÃO 

 

pelos fatos e fundamentos jurídicos a seguir expostos, requerendo ao final a 

absolvição sumária do acusado, ou subsidiariamente a impronúncia, pelos motivos 

que passa a expor. 

 

I – SÍNTESE DA ACUSAÇÃO 

O Ministério Público do Estado ofereceu denúncia imputando ao acusado a prática do 

crime tipificado no art. 121, caput, do Código Penal, sob a alegação de que, na data 

de 12 de março de 2026, por volta das 22h30min, na Rua das Palmeiras, nesta 

Comarca, o denunciado teria desferido golpe fatal com arma branca contra a vítima 

Carlos Henrique Souza, causando-lhe morte por hemorragia interna. 
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A acusação sustenta a presença de animus necandi e rejeita, em tese, a incidência 

da legítima defesa, afirmando haver desproporcionalidade no meio utilizado.  

Requer, ao final, a pronúncia do acusado para submissão ao Tribunal do Júri, 

invocando o Princípio do In Dubio Pro Societate. 

Com a devida vênia, tal conclusão não encontra respaldo no conjunto probatório 

produzido nestes autos, como se passa a demonstrar. 

 

II – DA FRAGILIDADE PROBATÓRIA: AUSÊNCIA DE PROVA DA AUTORIA 

DOLOSA 

A materialidade delitiva encontra-se comprovada pelo laudo do Instituto Médico Legal.  

Todavia, inexistem elementos seguros quanto à autoria dolosa, sendo flagrante a 

insuficiência do acervo probatório para sustentar pronunciamento do acusado. 

São os elementos disponíveis nos autos: 

a) Não há qualquer testemunha ocular do momento em que o golpe foi desferido; 

b) A testemunha Maria Oliveira declarou expressamente que não presenciou o 

momento exato da agressão, limitando-se a relatar a discussão antecedente; 

c) A testemunha José Ferreira apenas ouviu gritos e encontrou a vítima já caída ao 

chão, sendo incapaz de identificar quem desferiu o golpe; 

d) O próprio laudo pericial do IML concluiu que não foi possível determinar com 

precisão a dinâmica exata dos fatos; 

e) A vítima apresentava sinais de ingestão de álcool, fato consignado no laudo e 

corroborado pelo depoimento de José Ferreira, que relatou o histórico de 

comportamento agressivo da vítima; 
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f) A autoridade policial, ao concluir o inquérito, expressamente consignou a 

existência de circunstâncias que podem levar à absolvição, destacando a 

plausibilidade da tese de legítima defesa. 

Desta forma e, diante desse quadro, é inadmissível afirmar, com a segurança 

jurídica necessária, a presença de animus necandi ou de autoria dolosa. O 

princípio constitucional do in dubio pro reo impõe-se com toda a força. 

 

III – DA INAPLICABILIDADE DO IN DUBIO PRO SOCIETATE: JURISPRUDÊNCIA 

ATUAL DO STJ 

A acusação pretende invocar o Princípio do In Dubio Pro Societate para suprir as 

lacunas probatórias existentes. Contudo, tal recurso está sendo sistematicamente 

rejeitado pela jurisprudência mais recente do Superior Tribunal de Justiça. 

No paradigmático HC 887.003 (STJ, Quinta Turma, 2025), a Ministra Daniela Teixeira 

firmou entendimento: 

"O princípio in dubio pro societate não pode ser utilizado para suprir a insuficiência 

probatória, sendo imprescindível a preponderância de provas que indiquem autoria ou 

participação do acusado. A pronúncia, enquanto decisão intermediária, não pode 

prescindir de um suporte probatório mínimo, sob pena de ofensa ao princípio da 

presunção de inocência." 

No mesmo sentido, o recentíssimo AgRg no HC 896.139/AL (STJ, Quinta Turma, Min. 

Daniela Teixeira, jun/2025) reafirmou que "a utilização do princípio in dubio pro 

societate não pode servir para suprir lacunas probatórias, sendo imprescindível a 

existência de um lastro probatório mínimo que demonstre preponderância de provas 

incriminatórias sobre as absolutórias, em respeito ao princípio da presunção de 

inocência". 

A Sexta Turma do STJ, no REsp 2.091.647 (Min. Rogerio Schietti Cruz, out/2023), foi 

ainda mais precisa ao afastar o in dubio pro societate e cassar pronúncia, distinguindo: 
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"(...) a dúvida quanto à própria existência de indícios suficientes de autoria (...) deve 

ser resolvida em favor do réu pelo magistrado na fase de pronúncia. O fato de não se 

exigir um juízo de certeza quanto à autoria nessa fase não significa legitimar a 

aplicação da máxima in dubio pro societate – que não tem amparo no ordenamento 

jurídico brasileiro – e admitir que toda e qualquer dúvida autorize uma pronúncia." 

Ainda, o AgRg no HC 920.481/SP (STJ, Sexta Turma, Min. Sebastião Reis Júnior, 

abr/2025) firmou tese de que "a decisão de pronúncia não pode se basear 

exclusivamente em depoimentos indiretos e retratados, sem outros indícios suficientes 

de autoria", impondo a despronúncia quando ausentes indícios robustos. 

Por fim, o Plenário do Supremo Tribunal Federal, na voz do Ministro Celso de Mello, 

já decidiu que "o sistema jurídico-constitucional brasileiro não admite nem tolera a 

possibilidade de prolação de decisão de pronúncia com apoio exclusivo em elementos 

de informação produzidos, única e unilateralmente, na fase de inquérito policial, sob 

pena de frontal violação aos postulados fundamentais que asseguram a qualquer 

acusado o direito ao contraditório e à plenitude de defesa" (STF, ARE – voto Ministro 

Celso de Mello, 2022). 

No presente feito, as provas disponíveis são exclusivamente indiciárias e inquisitoriais, 

sem qualquer testemunha ocular submetida ao contraditório que confirme o dolo 

homicida.  

A pronúncia, nas circunstâncias descritas, violaria frontalmente o art. 5º, LVII, da 

Constituição Federal e o art. 155 do Código de Processo Penal. 

 

IV – DA LEGÍTIMA DEFESA (Art. 25 do Código Penal) 

A conduta do acusado encontra-se plenamente amparada pela excludente de ilicitude 

da legítima defesa, prevista no art. 25 do Código Penal, estando presentes todos os 

seus requisitos legais. 

São eles: 
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a) Agressão injusta, atual e iminente 

O acusado foi surpreendido por investida da própria vítima, que avançou portando 

garrafa quebrada — instrumento notoriamente capaz de causar lesões graves e até 

letais. O contexto de discussão acalorada, corroborado por ambas as testemunhas, 

evidencia a existência da agressão antecedente. José Ferreira confirmou que a vítima 

era conhecida por comportamento agressivo e por envolvimento em outras brigas na 

região, o que reforça a verossimilhança da versão defensiva. 

b) Uso moderado dos meios necessários 

A reação ocorreu em contexto de extrema tensão e iminente perigo à integridade física 

do acusado. O meio empregado foi o único disponível no momento para fazer cessar 

a agressão injusta. Não há prova de excesso doloso ou de desproporcionalidade 

manifesta — ao contrário, o laudo pericial é inconclusivo quanto à dinâmica exata dos 

fatos, o que beneficia o acusado, e não a acusação. 

c) Embriaguez da vítima como agravante do risco 

O laudo do IML atestou que a vítima apresentava sinais de ingestão de álcool. A 

ingestão de substância que reduz o controle dos impulsos agrava objetivamente o 

risco representado pela conduta da vítima, tornando ainda mais razoável e justificável 

a reação defensiva do acusado. 

A jurisprudência ampara tal conclusão: 

O TJ-RS, no Processo nº 70078070182 (Primeira Câmara Criminal), reformou 

sentença de pronúncia para absolver sumariamente réu que agiu em legítima defesa 

para repelir agressão injusta, reconhecendo que a excludente de ilicitude afasta a 

submissão ao júri quando demonstrada de forma plausível.  

O STJ, na Quinta Turma, igualmente já decidiu que a absolvição sumária é cabível 

quando demonstrada, ainda que de forma plausível, a incidência de causa excludente 

de ilicitude (HC 239.363/RS). 
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V – DO ESTADO DE CHOQUE E DA AUSÊNCIA DE PREMEDITAÇÃO 

A saída do local após o evento não pode ser interpretada como fuga consciente ou 

indicativo de dolo.  

O acusado declarou ter entrado em estado de choque após os fatos, 

comportamento psicológico absolutamente compatível com a situação vivenciada e 

reconhecido pela Psicologia e pela Medicina Legal como reação natural a eventos 

traumáticos agudos. 

A ausência de premeditação é evidenciada pelo contexto: a confrontação surgiu de 

forma espontânea em via pública, sem qualquer planejamento, o que afasta, por si só, 

o animus necandi premeditado descrito na denúncia. 

 

VI – DO PERFIL DO ACUSADO 

João Pedro Almeida é primário, sem qualquer antecedente criminal, estudante, e 

apresenta versão coerente dos fatos desde o início das investigações.  

O perfil do acusado reforça a credibilidade de sua narrativa e afasta qualquer 

presunção de violência habitual ou tendência criminosa. 

Conforme doutrina consolidada e jurisprudência do STJ, as circunstâncias pessoais 

favoráveis, embora não sejam decisivas isoladamente, devem ser consideradas na 

análise da plausibilidade da tese defensiva, especialmente quando corroboradas 

pelos demais elementos dos autos. 

 

VII – DA CONFISSÃO QUALIFICADA E SEUS LIMITES PROBATÓRIOS 

A denúncia menciona que o acusado "confessou a prática do golpe em sede policial". 

Contudo, cuida-se de confissão qualificada: o acusado admitiu o fato mas, 

simultaneamente, invocou causa justificante — a legítima defesa.  
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Tal modalidade de confissão não pode ser fragmentada para servir apenas à 

acusação, sendo inadmissível extrair dela apenas a confirmação do ato sem 

considerar a justificativa apresentada. 

Ademais, a declaração foi prestada em sede policial, sem a plenitude do contraditório. 

 O STJ é firme ao exigir que a pronúncia não se sustente exclusivamente em 

elementos inquisitoriais (STJ, Quinta Turma, 2021 — despronúncia por ausência de 

confirmação judicial), devendo os depoimentos ser submetidos ao crivo do 

contraditório para adquirirem valor probatório pleno. 

 

VIII – DA ABSOLVIÇÃO SUMÁRIA (Art. 415, IV, do CPP) 

Dispõe o art. 415, IV, do Código de Processo Penal que o juiz "absolverá desde logo 

o acusado quando demonstrada causa que isente de pena ou exclua o crime". 

Estando demonstrada, ao menos de forma plausível, a ocorrência de legítima defesa 

— tese corroborada pela versão coerente do acusado, pelo histórico agressivo da 

vítima, pelo estado de embriaguez desta, pela ausência de testemunha ocular que 

afaste a excludente e pela inconclusividade do laudo pericial —, a absolvição sumária 

é medida que se impõe. 

A absolvição in limine, nas palavras de Edgard de Moura Bittencourt, existe 

justamente para "libertar inocentes das delongas do julgamento perante o júri", 

tratando-se de decisão definitiva que ingressa no mérito e reconhece a inexistência 

de ilicitude na conduta do acusado. 

 

IX – DA IMPRONÚNCIA (Art. 414 do CPP) — PEDIDO SUBSIDIÁRIO 

Subsidiariamente, não havendo prova segura da autoria dolosa e persistindo dúvida 

relevante — e irrespondível — sobre a dinâmica dos fatos, impõe-se a impronúncia, 

nos termos do art. 414 do CPP. 
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A impronúncia, conforme Aury Lopes Jr., é proferida quando, apesar da instrução, não 

lograr o acusador demonstrar a verossimilhança da tese acusatória. Não encerra o 

processo com julgamento de mérito, podendo ser reaberto caso surjam novas provas, 

resguardando, portanto, os interesses de ambas as partes. 

O STJ já decidiu que a impronúncia deve ser aplicada quando a prova se revelar frágil 

ou inconclusiva (AgRg no REsp 1.603.836/MG) e que "a ausência de testemunha 

ocular e a incerteza quanto à dinâmica dos fatos impedem a formação de juízo seguro 

de autoria dolosa" (HC 330.559/SC). 

 

X – DOS PEDIDOS SUBSIDIÁRIOS: HOMICÍDIO PRIVILEGIADO E EXCESSO 

CULPOSO 

Na remota hipótese de prosseguimento da ação penal com submissão ao Tribunal do 

Júri, requer-se, subsidiariamente: 

1. O reconhecimento do homicídio privilegiado (art. 121, § 1º, CP), ante a reação do 

acusado sob violenta emoção, logo em seguida à injusta provocação da vítima; 

2. O reconhecimento do excesso culposo na legítima defesa (art. 23, parágrafo único, 

CP), que afasta o dolo e submete a conduta ao regime da culpa, com possibilidade de 

absolvição ou significativa redução de pena. 

 

XI – DAS PROVAS REQUERIDAS 

Para o caso de prosseguimento da instrução, requer a defesa a produção das 

seguintes provas: 

1. Depoimento em juízo das testemunhas Maria Oliveira e José Ferreira, para que 

sejam inquiridas especificamente sobre a dinâmica da discussão, o comportamento 

da vítima e o contexto da agressão com garrafa quebrada; 



EQUIPE 3                         UNIDON                    Página 9 de 10 

 

2. Eventual laudo complementar do IML, esclarecendo a posição das lesões e a 

compatibilidade com versão de legítima defesa; 

3. Todas as demais provas em direito admitidas, a serem especificadas no momento 

oportuno. 

 

XII – DOS PEDIDOS 

Diante de todo o exposto, requer: 

Pedido Principal: 

A ABSOLVIÇÃO SUMÁRIA do acusado João Pedro Almeida, nos termos do art. 415, 

IV, do Código de Processo Penal, por estar demonstrada, de forma plausível, a 

ocorrência de causa excludente de ilicitude (legítima defesa — art. 25 do CP); 

Pedido Subsidiário Primário: 

A IMPRONÚNCIA do acusado, com fundamento no art. 414 do Código de Processo 

Penal, ante a inexistência de indícios suficientes de autoria dolosa e a fragilidade do 

conjunto probatório disponível; 

Pedidos Subsidiários Secundários: 

1. O reconhecimento do homicídio privilegiado (art. 121, § 1º, CP), caso submetido a 

julgamento; 

2. O reconhecimento do excesso culposo (art. 23, parágrafo único, CP); 

3. Em qualquer hipótese: 

a) O recebimento e autuação da presente resposta à acusação; 

b) A produção de todas as provas requeridas no item XI; 
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c) O direito de recorrer em liberdade, dada a primariedade do acusado, possuir 

residência fixa nesta Comarca e a ausência de qualquer fundamento para prisão 

preventiva. 

 

Termos em que, 

Pede deferimento. 

 

Cidade Fictícia, 04 de maio de 2026. 

 

______________________________________ 

Advogado(a) 

OAB/XX nº XXXXX  

 

 

 

 

 

 

 

 

 


